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Ofício n. 000858/2022-CPPR

Ao (À)
JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE 
CURITIBA - PR

Assunto: CONFLITO DE COMPETÊNCIA n. 183475/PR (2021/0327696-0)
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO

N. ORIGEM :
00117632920165090012, 117632920165090012,
00045499820198160185, 45499820198160185

SUSCITANTE : CASAALTA CONSTRUCOES LTDA

SUSCITADO :
JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES
JUDICIAIS DE CURITIBA - PR

SUSCITADO : JUÍZO DA 12A VARA DO TRABALHO DE CURITIBA - PR
INTERESSADO : BRUNO ALBERTO MALTEZINHO MACHADO DA SILVA

Senhor(a) Juiz,

De ordem do(a) Senhor(a) Ministro(a) Relator(a), encaminho a Vossa Excelência,
para conhecimento e providências, cópia da decisão exarada nos autos do processo em epígrafe.

Para acessar os autos do processo na íntegra, basta clicar no  constante dolink
rodapé deste ofício. Eventuais informações poderão ser encaminhadas por meio desse mesmo .link
O acesso também pode ser feito pela Central do Processo Eletrônico, no endereço https://cpe.stj.

, onde deve ser informado apenas o número da chave de acesso dentro do seu prazojus.br/#/chave
de validade.

Respeitosamente,

ANGELA MARIA DE QUEIROZ DIAS
Coordenadora de Processamento de Feitos de Direito Privado

www.stj.jus.br
SAFS - Quadra 06 - Lt. 01 - Trecho III - CEP: 70095-900, Brasília - DF

PABX: (061) 3319-8000
Documento eletrônico VDA31356777 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS   Assinado em: 10/02/2022 06:28:04
Código de Controle do Documento: c0da543f-d16a-4a85-a0d5-6a7ebb342aaa
Chave de Acesso: https://cpe.web.stj.jus.br/#/chave?k=F7C923F0A70A0BBB6E0D, válida até 11/04/2022 às 06:28:03
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 183475 - PR (2021/0327696-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
SUSCITANTE : CASAALTA CONSTRUCOES LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : FLAVIANA LETICIA RAMOS MOREIRA GARCIA - RO004867
  MARTA LUIZA LESZCZYNSKI SALIB E OUTRO(S) - RO008008
  YLUSKA CARVALHO COSTA AYRES DE MENDONÇA - RO009133
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE CURITIBA - PR
SUSCITADO : JUÍZO DA 12A VARA DO TRABALHO DE CURITIBA - PR
INTERES. : BRUNO ALBERTO MALTEZINHO MACHADO DA SILVA
ADVOGADO : THOMAS FRANCISCO DA ROSA - PR024632

DECISÃO

Cuida-se de conflito positivo de competência, com pedido de liminar, suscitado por 

CASAALTA CONSTRUCOES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL em face do Juízo de 

Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Curitiba/PR e do d. Juízo da 12ª 

Vara do Trabalho de Curitiba/PR.

Depreende-se na leitura dos documentos que compõem a inicial que a suscitante 

encontra-se submetida a regime de recuperação judicial perante o d. Juízo de Direito da 1ª Vara 

de Falências e Recuperações Judiciais de Curitiba/PR (nas fls. 53/58) e que o d. Juízo do 

Trabalho suscitado, indeferiu pedido de liberação dos valores de depósitos judiciais realizados 

pela suscitante (nas fls. 1.003 e 1.065/1.067).

Aduz, assim, que o conflito de competência está caracterizado, porque compete ao 

Juízo da Recuperação Judicial estabelecer, em harmonia com o plano de soerguimento, a forma 

como serão satisfeitos os créditos requeridos em face de empresas em recuperação

Requer, em sede de liminar, a suspensão da decisão do d. Juízo exequente suscitado 

e, no mérito, seja declarada a competência do d. Juízo da Recuperação Judicial.

A liminar foi parcialmente deferida pela decisão de fls. 1.109/1.113.

As informações não foram prestadas.

O Ministério Público Federal opina pela declaração da competência do Juízo da 

Recuperação Judicial.

É o relatório.

Passo a decidir.

Depreende-se na leitura dos documentos que compõem a inicial, assim como dos 

Documento eletrônico VDA31201830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 10/02/2022 00:49:34
Código de Controle do Documento: df2227f7-26f2-451d-b5ba-a29c798a4885
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arrazoados apresentados pelas partes, que a suscitante encontra-se submetida a regime de 

recuperação judicial perante o d. Juízo de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações 

Judiciais de Curitiba/PR (nas fls. 53/58) e que o d. Juízo do Trabalho suscitado, indeferiu pedido 

de liberação dos valores de depósitos judiciais realizados pela suscitante (nas fls. 1.003 e 

1.065/1.067).

Desse modo, o conflito positivo de competência está caracterizado.

De acordo com o art. 59 da Lei 11.101/05, a aprovação do plano de recuperação 

judicial implica novação das antigas obrigações do devedor que, extintas, são substituídas por 

aquelas previstas no indigitado plano.

Outrossim, o art. 49 da Lei 11.101/2005 prevê que "estão sujeitos à recuperação 

judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos", o que conduz à 

conclusão de que a submissão de um determinado crédito à Recuperação Judicial não depende de 

provimento judicial anterior ou contemporâneo ao pedido, bastando que se refira a obrigações 

contraídas anteriormente a ele.

Assim, esta Corte tem decidido que o crédito derivado de atos praticados em período 

anterior ao pedido de recuperação judicial, concursal, portanto, deve se submeter à forma de 

satisfação preconizada perante o Juízo universal, a despeito de a decisão condenatória 

eventualmente ter sido proferida em momento posterior.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA DO TRABALHO. JUSTIÇA DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. SERVIÇO PRESTADO EM 
MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
EXISTÊNCIA. SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
POSTERIOR SENTENÇA DECLARATÓRIA DO CRÉDITO. ATO JUDICIAL 
QUE DECLARA O CRÉDITO JÁ EXISTENTE EM TÍTULO JUDICIAL. 
CONFLITO CONHECIDO E PROVIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
1. O art. 49 da Lei 11.101/2005 prevê que "estão sujeitos à recuperação 
judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
vencidos", o que conduz à conclusão de que a submissão de um determinado 
crédito à Recuperação Judicial não depende de provimento judicial anterior 
ou contemporâneo ao pedido, mas apenas que seja referente a fatos ocorridos 
antes do pedido.
2. O art. 7º da Lei 11.101/2005 afirma que o crédito já existente, ainda que 
não vencido, pode ser incluído de forma extrajudicial pelo próprio 
Administrado Judicial, ao elaborar o plano ou de forma retardatária, 
evidenciando que a lei não exige provimento judicial para que o crédito seja 
considerado existente na data do pedido de recuperação judicial.
3. O crédito trabalhista, relativo ao serviço prestado em momento anterior ao 
pedido de recuperação judicial, submete-se ao respectivo procedimento e aos 
seus efeitos, atraindo a competência do Juízo da Recuperação Judicial, para 
processar a respectiva habilitação, ainda que de forma retardatária (CC 
139.332/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES - DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO -, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
25/04/2018, acórdão ainda pendente de publicação).
4. Agravo interno ao qual se nega provimento.

Documento eletrônico VDA31201830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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(AgInt no CC 152.900/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 23/05/2018, DJe 01/06/2018)

Nessa esteira, esta Corte considera ser da competência precípua do Juízo "singular" 

apenas a apreciação e julgamento das ações versando sobre a apuração de créditos requeridos em 

face de empresas falidas ou em recuperação judicial, mas que os valores apurados, ainda que 

relativos a anteriores depósitos recursais ou penhoras, deverão ser habilitados, conquanto de 

forma retardatária, no Juízo "universal" para posterior pagamento.

Com efeito, o crédito líquido concursal (art. 49 da Lei 11.101/2005) não habilitado 

em tempo deverá ser recebido na recuperação na condição de habilitação retardatária, sendo da 

competência do Juízo da Recuperação Judicial estabelecer, em harmonia com o plano de 

soerguimento, a forma como será satisfeito, sob pena de não ser adimplido durante o trâmite da 

recuperação, mas somente após seu encerramento, já que as execuções individuais permanecem 

suspensas, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, mesmo após decorrido o 

prazo de cento e oitenta dias previsto no art. 6º da Lei 11.101/2005, em homenagem ao princípio 

da conservação da empresa, inserido no art. 47 do mesmo diploma legal.

Confira-se:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO 
SUJEITO À RECUPERAÇÃO. CRÉDITO LÍQUIDO. NÃO INCLUSÃO NO 
PLANO. HABILITAÇÃO. FACULDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL DURANTE O 
TRÂMITE DA RECUPERAÇÃO.
1. Nos termos do art. 49 da Lei 11.101/2005, estão sujeitos à recuperação 
judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
vencidos.
2. Se o crédito é ilíquido, a ação deve prosseguir no Juízo trabalhista até a 
apuração do respectivo valor (art. 6º, § 2º, da Lei 11.101/2005). Porém, se o 
crédito já foi apurado, pode ser habilitado na recuperação judicial.
3. Nos termos do art. 10 da Lei 11.101/2005, o crédito líquido não habilitado 
no prazo de quinze dias após a publicação do edital será recebido na 
recuperação na condição de habilitação retardatária, sendo da competência 
do Juízo da Recuperação estabelecer a forma como será satisfeito, sob pena 
de não ser adimplido durante o trâmite da recuperação, mas somente após 
seu encerramento, já que as execuções individuais permanecem suspensas.
4. A habilitação é providência que cabe ao credor, mas a este não se impõe. 
Caso decida aguardar o término da recuperação para prosseguir na busca 
individual de seu crédito, é direito que lhe assegura a lei. Porém, admitir que 
alguns credores que não atenderam ou não puderam atender o prazo para 
habilitação de créditos submetidos à recuperação (arts. 7º, § 1º, e 52, § 1º, 
III, da 140979) prossigam com suas execuções individuais ofende a própria 
lógica do sistema legal aplicável. Importaria em conferir melhor tratamento 
aos credores não habilitados, além de significar a inviabilidade do plano de 
reorganização na medida em que parte do patrimônio da sociedade 
recuperanda poderia ser alienado nas referidas execuções, implicando, assim, 
a ruptura da indivisibilidade do juízo universal da recuperação e o 
desatendimento do princípio da preservação da empresa (art. 47 da LF), 
reitor da recuperação judicial.
5. Conflito conhecido, em face da impossibilidade de dois diferentes juízos 
decidirem acerca do destino de bens pertencentes à empresa sob recuperação, 

Documento eletrônico VDA31201830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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para declarar a competência do Juízo da 2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo - SP.
(CC 114.952/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/09/2011, DJe 26/09/2011)
 

Por fim, considerando casos assemelhados, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça assevera que enquanto não transitada em julgado a sentença de encerramento da 

recuperação judicial, o respectivo Juízo permanece competente para deliberar acerca do 

patrimônio da empresa recuperanda. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. SENTENÇA DE ENCERRAMENTO NÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. APELAÇÃO RECEBIDA NO DUPLO EFEITO. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM OUTRO JUÍZO. MEDIDAS DE 
CONSTRIÇÃO EM DESFAVOR DA EMPRESA RECUPERANDA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 2. RECURSO IMPROVIDO.
1. Comprovada a interposição de recurso de apelação contra a sentença de 
encerramento da recuperação judicial, o qual foi recebido no duplo efeito, de 
rigor a incidência da compreensão desta Corte no sentido de que, não 
transitada em julgado a sentença de encerramento da recuperação judicial, 
permanece a competência do referido juízo para deliberar acerca do 
patrimônio da empresa recuperanda.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1554555/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 11/11/2016)

Ante o exposto, conheço do conflito e declaro competente o d. Juízo de Direito da 

2ª Vara Cível da Comarca de de Sapiranga/RS.
            Publique-se.

 
Brasília, 01 de fevereiro de 2022.

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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